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PROCESSUAL CIVIL – ERRO  MATERIAL CORRIGÍVEL
DE  OFÍCIO  –  ATECNIA  NA  CONCLUSÃO  DO
JULGAMENTO  -   PREJUÍZO  NÃO  EVIDENCIADO  -
DECOTAMENTO  DA  DECISÃO  - AGRAVO  INTERNO
INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO - NÃO CABIMENTO -
MATÉRIA SUMULADA  POR ESTA CORTE DE JUSTIÇA
ESTADUAL  -   PRECEDENTES  DO  STJ  -   RECURSO
INADMISSÍVEL – PROVIMENTO DO RECURSO APENAS
PARA CORREÇÃO DO ERRO MATERIAL.

Despicienda a declaração da nulidade da decisão, devendo
haver apenas o seu decotamento, uma vez que a matéria
foi  devidamente  abordada  pelos  membros  da  Corte,
destacando-se a apreciação colegiada das razões do apelo
interposto,  inclusive  com  incidência  do  entendimento
pacificado no Egrégio Superior Tribunal de Justiça e nesta
Corte de Justiça.

Ainda que o dispositivo da decisão refira-se à negativa de
seguimento  do  recurso  com base  no  art.  557,  caput,  do
CPC, não há o que se falar em violação às disposições do
Código de Processo Civil ou mesmo do Regimento Interno
desta Corte, tendo em vista que a decisão, com base em
entendimento pacificado no âmbito de Tribunal Superior e
nesta  Corte  de  Justiça,  poderia  ter  sido  exarada
monocraticamente,  conferindo-se,  na  verdade,  maior
legitimidade  ou  um  plus  ao  julgamento  da  Apelação,
apreciada  pelo  Órgão  Colegiado,  imprimindo  ao  caso  a
máxima latina do a maiori, ad minus ou "quem pode o mais,
pode o menos"
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Contra  decisão colegiada  é inadequada a  interposição de
Agravo Interno, por ser este recurso cabível tão somente de
despachos  e  decisões  do  relator  e  dos  Presidentes  do
Tribunal, do Conselho da Magistratura e das Câmaras, que
causarem prejuízo ao direito da parte,  nos termos do art.
284 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça.

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba,  por  unanimidade,  DAR PROVIMENTO  PARCIAL AO  AGRAVO
INTERNO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno (fls.154/157)  manejado  por  Wagner
Silvestre Guedes em face de acórdão prolatado às fls.148/151-v, que  negou
seguimento ao Apelo interposto pelo agravante, com base no art. 557,  caput,
do CPC.

Nas  razões  do  recurso,  o ora  agravante  assevera  que  não
questiona  a  ilegalidade  dos  juros  aplicados  ao  contrato,  e  sim  a  cobrança
diversa da previsão no instrumento,  de acordo com o laudo pericial  de fls.
17/24. Aduz que: “O perito contábil descobriu que os juros cobrados, ainda que
com  a  capitalização,  estavam  acima  do  que  previu  o  contrato,  por  isso
encontrou a quantia a ser devolvida ao autor no importe de R$ 3.373,92 (três
mil trezentos e setenta e três reais e noventa e dois centavos).

Ao final, requereu a retratação da decisão ou, subsidiariamente, a
submissão da questão à Câmara Recursal, dando-se provimento ao Agravo.

VOTO

Preliminarmente,  reconheço  a  existência  de  erro  material  na
conclusão do julgamento, no qual, equivocadamente, fiz menção, em sua parte
final, à negativa do de seguimento ao apelo, com base no art. 557,  caput, do
CPC,  quando,  na  verdade,  o  recurso  foi  apreciado  e  votado  pela  Egrégia
Primeira Câmara Cível do TJPB, cabendo o desprovimento da irresignação.

A título  de ilustração,  colaciono a parte  da  decisão a  qual  me
refiro:

[...]
Com estas considerações, aciono o dispositivo constante no
art. 557, caput, do CPC, e nego seguimento à apelação por
estar  em  confronto  com  a  reiterada  jurisprudência  desta
Corte e de Tribunal  Superior,  fazendo prescindir de sua
apreciação pelo órgão colegiado, mantendo irretocável a
decisão. [...]

Todavia,  despicienda  a  declaração  da  nulidade  da  decisão,
devendo haver apenas o seu decotamento,  na parte acima grifada, uma
vez  que  a  matéria  foi  devidamente  abordada  pelos  membros  da  Corte,
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destacando-se  a  apreciação  colegiada  das  razões  do  apelo  interposto,
inclusive  com a  incidência do  entendimento  pacificado no Egrégio  Superior
Tribunal  de Justiça e nesta Corte de Justiça,  no tocante à possibilidade da
capitalização de juros e da aplicação da taxa de juros  remuneratórios  pela
média do mercado nos contratos de financiamento.

No mesmo sentido, ainda que o dispositivo da decisão refira-se à
negativa de seguimento do recurso com base no art. 557, caput, do CPC, não
há o que se falar em violação às disposições do Código de Processo Civil ou
mesmo do Regimento Interno desta Corte, tendo em vista que a decisão, com
base em entendimento pacificado no âmbito de Tribunal Superior e nesta Corte
de  Justiça,  poderia  ter  sido  exarada monocraticamente,  conferindo-se,  na
verdade, maior legitimidade ou um plus ao julgamento da Apelação, apreciada
pelo Órgão Colegiado,  imprimindo  ao caso  a máxima latina do  a maiori,  ad
minus ou "quem pode o mais, pode o menos". 

Ultrapassada  a  questão  supramencionada, observo  que  a
agravante aviou o presente recurso de Agravo Interno contra o acórdão de fls.
148/151-v.

Ocorre  que  o  mencionado  recurso  é  cabível  tão  somente  de
despachos e decisões do relator e dos Presidentes do Tribunal, do Conselho
da Magistratura e das Câmaras que causarem prejuízo ao direito da parte, nos
termos do art. 284 do Regimento Interno deste Tribunal de Justiça, que tem a
seguinte redação:

Art. 284. Ressalvadas as exceções previstas em lei e neste
Regimento, são impugnáveis por agravo interno, no prazo
de cinco dias,  os  despachos e decisões do relator  e dos
Presidentes do Tribunal, do Conselho da Magistratura e das
Câmaras, que causarem prejuízo ao direito da parte.

Nesse  tirocínio,  atesta-se  a  impossibilidade  de  cabimento  do
vertente recurso, eis que a decisão recorrida (acórdão) foi proferida por uma
das Câmaras Cíveis do Tribunal, a saber, a Primeira Câmara Cível.

Como se não bastasse, a questão foi sumulada por este Tribunal,
através do seguinte enunciado: 

Súmula 03: Das decisões proferidas pelo Tribunal Pleno e
órgãos fracionários não cabe agravo regimental.

Pois bem. De acordo com o princípio da adequação recursal, para
cada ato decisório existe uma única espécie de irresignação indicada pela lei,
de sorte  que,  se a parte  pretende insurgir-se contra o  decisum,  deverá ser
diligente na eleição do recurso oportuno, sob pena de não conhecimento. 

Nesse  ínterim,  é  inadmissível  Agravo  Interno  contra  decisão
subjetivamente plúrima (proferida por órgão colegiado).  Veja-se aresto desta
Corte Estadual, in verbis:

Desª Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti 3



Agravo Interno Nº. 0116150-67.2012.815.2001

AGRAVO  INTERNO.  RECURSO  INTERPOSTO  CONTRA
ACÓRDÃO. INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL. RITJP.
ART. 284. ERRO GROSSEIRO. NÃO CONHECIMENTO DO
RECURSO. ART. 557,  CAPUT,  CPC. - “O agravo interno é
via recursal adequada para impugnar decisão monocrática
do relator, sendo incabível a sua interposição contra acórdão
proferido por órgão colegiado”.1 

É  oportuno  registrar,  mais  uma  vez,  ser  inadmissível  a
interposição de Agravo Interno contra acórdão, não sendo aplicável o princípio
da fungibilidade recursal, para acolher mencionado recurso através de outra
espécie  de  irresignação,  uma  vez  que  se  trata  de  erro  grosseiro.  Nesse
sentido, cito os seguintes precedentes do STJ:

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  DECISÃO  COLEGIADA.  RECURSO
MANIFESTAMENTE  INCABÍVEL.  ERRO  GROSSEIRO.
INADMISSIBILIDADE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1.  Nos termos dos arts.  258 e 259 do RISTJ,  somente é
cabível  agravo  regimental  contra  decisões  unipessoais
proferidas  pelo  Relator,  constituindo  erro  grosseiro  e
inescusável  a  interposição  desse  recurso  para  impugnar
julgamento colegiado.
2. Agravo regimental não conhecido.2

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  NO  AGRAVO
REGIMENTAL NA MEDIDA CAUTELAR  -  EXTINÇÃO  DA
MEDIDA  CAUTELAR  POR  NÃO  SE  VERIFICAR  A
PRESENÇA  CONCOMITANTE  DOS  CORRELATOS
REQUISITOS. INSURGÊNCIA DA REQUERENTE.
1.  O  pedido  de  reconsideração,  sem  previsão  legal  no
ordenamento jurídico, não pode ser recebido contra decisão
colegiada, pois configura erro grosseiro, inviabilizando seu
recebimento,  por  aplicação  do  princípio  da  fungibilidade
recursal, como embargos de declaração.
2. A despeito da inexistência de previsão legal, o pedido de
reconsideração pode ser recebido como agravo regimental
para  impugnar  decisão  monocrática  do  STJ,  desde  que
observada a tempestividade de 5 (cinco) dias, nos termos do
art. 258 do RISTJ, o que não ocorreu na hipótese.
3. Pedido de reconsideração não conhecido.3

Ressaltando que inexistem motivos para reapreciar a matéria do
recurso, chamo o feito à ordem apenas para sanar o erro material cometido,
passando a  NEGAR PROVIMENTO À APELAÇÃO, decotando da decisão a
parte final do parágrafo: “fazendo prescindir de sua apreciação pelo órgão
colegiado”, mantendo irretocável a decisão.

1  TJPB; Agravo Interno nº 0001777-22.2012.815.0611; Rel. Des. João Alves da Silva; DJPB, 15/12/2014.
2  STJ; AgRg no AgRg no AREsp 581.378/RJ; Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze; Terceira Turma; julgado em

03/02/2015; DJe 12/02/2015.
3  RCD  no  AgRg  na  MC  23.220/SP;  Rel.  Ministro  Marco  Buzzi;  Quarta  Turma;  julgado  em  03/02/2015;  DJe

13/02/2015.
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Nessa perspectiva, DOU PROVIMENTO ao recurso apenas para
corrigir o erro material acima evidenciado.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  o  Exmº.Sr.  Des.  Leandro  dos  Santos.
Participaram do julgamento, além da Relatora, eminente Desª. Maria de Fátima
Moraes Bezerra Cavalcanti,  o Exmº. Des. José Ricardo Porto e o Exmº. Sr.
Des. Leandro dos Santos. Presente à sessão a Exmª. Drª. Janete Maria Ismael
da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em 05 de
abril de 2016.

Desa Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
            RELATORA
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